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1992 deverá ser 
um ano legis 
lativo curto, 
pois também 
será ano elei-
toral. Pratica-
mente, o Po-
der Legislati-
vo funcionará 
até o final do 
primeiro se-
mestre, após o 
que ocorrerá uma corrida dos 
políticos às suas bases eleito-
rais para apoiar candidatos ou 
mesmo candidatar-se. 

O problema que permanece 
é a quantidade de matérias 
importantes que hoje estão 
em tramitação no Congresso 
Nacional e que deveriam ser 
votadas ainda este ano e, por-
tanto, ainda no primeiro se-
mestre. 

Dentro desse universo, exis-
tem, em particular, quatro as-
suntos de importância funda-
mental para a modernização 
do País e para sua inserção no 
contexto internacional como 
nação competitiva. O primei-
ro tema é a questão dos por-
tos, ponto nevrálgico no mo-
vimento de comércio interna-
cional brasileiro e que, com 
seus custos elevadíssimos, 
causa grandes problemas no 
fluxo de importações e expor-
tações. 

Estes custos, repassados aos 
preços dos produtos, acabam 
onerando o consumidor final. 
Portanto, todo esforço des-
pendido para criar soluções 
que venham a reduzir os 
custos e a burocracia dentro 
de nossos portos será extre-
mamente benéfico para a eco-
nomia nacional. 

O segundo tema que se des-
taca é o da regulamentação da 
propriedade industrial. O Bra-
sil ainda depende de um códi- 

go antigo e desatualizado, o 
que permite que o País se inte-
gre à sistemática vigente nas 
economias mais modernas e 
atuais, ficando à margem do 
processo de globalização por 
que passa o mundo. 

O terceiro tema de grande 
importância é a reforma tri-
butária, matéria muito polê-
mica mas também crucial do C%-.1 
ponto de vista da competitivi- cr)__ 
dade. Hoje, além do excessivo 
número de tributos existen-
tes, há grandes distorções nadYr. 
sua forma de arrecadação 
distribuição. 

Tal situação de um lado fa- 
vorece a sonegação e de outro
onera o usuário final de ume) 
bem ou serviço. E, normal-
mente, o Estado fica com pro-
blemas de receita e de aplica-
ção de recursos nos serviços 
de sua responsabilidade. 

O quarto e último tema que 
deve ter as atenções é o trata-
mento ao capital estrangeiro 
que, embora tenha tido algu-
mas melhorias com a aprova- 

ção da Lei 8.383 no final do ano 
passado, ainda precisa de vá-
rios ajustes. São ajustes ne-
cessários para que o País pos-
sa se tornar competitivo, dee) 
ponto de vista dos investi-. 
mentos de risco, atraindo o-n 
capital transnacional para, 
contribuir na reativação eco- a 

 Brasil. 
É imprescindível, portanto, 

que todos os empresários, por,';',. 
meio de suas associações e 
tidades representativas, sev."1  
cotizem para levar, de forma-, 
clara e organizada, as suas 
idéias e sugestões aos parla-
mentares em Brasília. Seria 
um esforço para garantir os 
subsídios nestas questões de L-,/ 
importância maior e permitir "(2'sl: 
que as votações aconteçam de , 
forma rápida e transparente, 
dentro dos caminhos que con-
duzarn o País ao tão almejado 
status de nação desenvolvida 
e moderna, integrante e parti-
cipante do movimento de glo-
balização das economias mun-
diais. 

Somente uma ação org4rit-
zada e bem coordenada poderá 
trazer os resultados deseja-
dos, como demonstrou a ques-
tão da informática em H.51: 
Esse foi um assunto muito 
bem conduzido por todas as 
partes envolvidas e que reli:tilte 
tou numa nova legislação`
ra o setor. 	 - - 

Uma lei mais modeti?K, 
atual e que, seguramentera. 
está proporcionando benefí-
cios aos usuários deste impor-1 
tante segmento da economia 
nacional. Esses beneficíos-pil-
dem ser verificados especial«,  
mente ao se analisarem os (14,- 
dos divulgados pelas entic/te-‘ 
des do setor. 

São dados que mostrarn 
uma queda media de 53% nos 
preços (em dólares amerita,- -  
nos) das marcas mais vendi-
das no mercado brasileiro. ,  
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